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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
REQUERIMENTO No                   , DE 2014
(Da Sra. Deputada Erika Kokay)

Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir medidas que contribuam para evitar o fechamento de unidades de serviços hospitalares e para assegurar a continuidade do atendimento em determinadas especialidades.
       Senhor Presidente,
Com amparo nos arts. 24, III, 32, XVII, “e” e 255 do Regimento Interno, venho requerer a realização de audiência pública no âmbito desta Comissão, em data a ser oportunamente agendada, com o objetivo de discutir medidas que possam contribuir para evitar o fechamento de unidades de serviços hospitalares e para assegurar a continuidade do atendimento em determinadas especialidades, com a participação de autoridades e especialistas cujos nomes serão indicados posteriormente.
JUSTIFICAÇÃO

Conforme inúmeras matérias veiculadas pela imprensa nos últimos anos, diversos hospitais têm fechado as suas unidades especializadas no atendimento de pediatria, maternidade etc, sob a justificativa de que, por oferecerem atendimento de baixa complexidade, geram pouca receita e baixa lucratividade. 

O quadro descrito acima está claramente exposto em matéria veiculada pelo jornal Valor Econômico em sua edição da última 3ª feira, dia 29 de julho, conforme trecho transcrito abaixo: 
“Hospitais estão fechando unidades consideradas não rentáveis como maternidades, pediatrias e outras áreas de baixa complexidade médica. O Hospital Santa Catarina vai encerrar as atividades de sua maternidade, fundada há mais de três décadas, no fim de outubro, conforme publicou o Valor na quarta-feira. Ontem, a Santa Casa de Belo Horizonte informou que também pode fechar, em setembro, sua maternidade, que gera prejuízo de cerca de R$ 800 mil por mês.
Os dois casos não são isolados. Nos últimos anos, outros grandes grupos hospitalares de várias regiões do país seguiram o mesmo caminho. Entre eles, estão o São Camilo, Nossa Senhora de Lourdes e Santa Marina, localizados em São Paulo, o carioca Barra D'Or e o Vita , de Curitiba. Todos eles voltaram as atenções para áreas com maior retorno financeiro como oncologia, neurologia, cardiologia e ortopedia.
"A maternidade tem um custo elevado e os pacientes dessa área usam pouco a estrutura de um hospital geral, que tem despesas altas com manutenção de equipamentos sofisticados e estrutura. Com a profissionalização na gestão do setor, isso ficou mais evidente", explicou Francisco Balestrin, presidente da Associação Nacional dos Hospitais Privados (Anahp) e que também é dos sócios do Grupo Vita.”



Fica absolutamente claro, portanto, que as decisões dos gestores hospitalares são orientadas apenas pelo critério da lucratividade e do retorno financeiro, sendo os pacientes considerados simples mercadorias e meros insumos desse segmento, sem distinção alguma do que ocorre em uma indústria, em um supermercado ou outro em qualquer outro segmento da atividade econômica. Ou seja, a saúde do ser humano não é vista como um direito fundamental do cidadão e não merece dos empresários que atuam no segmento de serviços médico-hospitalares qualquer tratamento diferenciado. O único compromisso desses empresários é com a busca do lucro, sendo orientados pela mesma lógica que dita a atuação dos empresários de qualquer outro segmento econômico.




Como resultado desse processo, o cidadão, ressalvada a hipótese de atendimento pelas unidades do SUS – Sistema Único de Saúde, fica inteiramente desassistido e precisa fazer uma verdadeira Via Crúcis  e percorrer longas distâncias em busca de assistência e acompanhamento médico, quando necessita de assistência nessas especialidades. 



Pelo elevado alcance social dessa questão, fica evidente a necessidade e urgência de que seja submetida a uma ampla discussão no âmbito dessa Comissão, que conte a participação de representes do governo, da classe médica, das entidades de classe do segmento hospitalar, dos conselhos de saúde etc, cujos nomes serão indicados oportunamente.

Isso posto, e considerando a inegável relevância do tema ora proposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Requerimento.

Sala das Comissões, 29 de julho de 2014.

Deputada Erika Kokay – PT/DF
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